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PARTE I 



ADVERTÊNCIA 

O Diário de Noticias, na fase inaugurada a 7 de março 
de 1SS9, quando Rui Barbosa assumiu-lhe a direção técnica, 
tem no presente tomo. através da missão histórica a que foi 
conduzido, encerrada essa quadra da existência. Oito volu­
mes constituem a série de artigos de redação e estudos de­
vidos à pena de Rui Barbosa no período de pouco mais de 
oito meses em que é/c o redigiu, todos, com uma única exce­
ção, divulgados no Diário. 

Tem-se aqui o período culminante da campanha do re-
dator-chefe desse órgão da imprensa carioca. O artigo O 
Plano contra a Pátria, saído na edição de 9, na opinião de 
Benjamin Constant, teria precipitado os acontecimentos che­
fiados pelo General Deodoro de que resultou a queda do Ga­
binete 7 de junho, presidido pelo Visconde de Ouro Preto. e. 
conseqüentemente da monarquia. 

Compõe a coleção ora publicada pela primeira vez em 
volume, quase na sua totalidade, o conjunto dos editoriais 
estampados de I a 15 de novembro de 1889, data em que, 
assumindo o cargo de Ministro da Fazenda, e. interinamente 
da Justiça, na ausência momentânea de Manuel Ferraz 
de Campos Sales, assim como a vice-chefia do Governo, dei­
xou praticamente a direção do jornal, o que. formalmente, se 
operou dias após. Esta série de artigos forma a primeira parte 
do tomo. Constitui-se a segunda da Exposição apresentada 
ao Chefe de Governo Provisório a 28 de dezembro, e que. 
publicada como foi no Diário, em sua edição de 31 de dezem­
bro de 1889, não poderia deixar de figurar como complemento 



X 

da série. Ainda como parte integrante dessa seção transcre­
vemos o voto em separado proferido pelo Autor no Congresso 
Liberal de maio de 1889, juntamente com o aprovado nessa 
assembléia. 

Como documento precioso do ponto de vista histórico, 
cumpre aqui assinalar o artigo — Na Lei. contra a Lei, in­
teiramente inédito, cujo original, do próprio punho do Autor, 
foi recentemente encontrado entre seus papéis. Não há dú­
vida, portanto, que. quando o redigia, na memorável manhã 
de 15 de novembro, teve Rui noticia dos fatos que então se 
verificavam. Era talvez destinado â edição de 16, não che­
gando a ser encaminhado à redação do Diário. O modo como 
foi suspenso, tal como o estampamos, bem denota a ansiedade 
que se apoderava naquele instante do então futuro Ministro 
da Fazenda. De tal sorte, ao interrompê-lo, anotou : 

15 de novembro de 1890. 

Neste momento o Diário de Noticias avisa-me. pelo telefone, que a 
tropa ocupa o Campo da Aclamação ( * ), e que está ferido o barão de 
Ladário. 

Estava-se em 1889, e Rui Barbosa nem sequer corrigiu 
o equívoco, de certo expressivo, pelo qual se tem uma im­
pressão nítida de seu estado de espírito naquele momento 
decisivo para a causa que teria de abraçar, embora obediente 
a princípios em relação aos quais lhe era indiferente o sistema 
republicano, ou monárquico. 

• * » 

Tanto quanto foi possível, tudo se fez a fim de imprimir 
o mais rigoroso cuidado no curso de toda a parcela de traba­
lho ora concluída, no sentido de não se omitir qualquer dos 
artigos de autoria de Rui Barbosa, como também excluir toda 
a matéria cujo estilo indica não pertencer à sua lavra. Não 
poucos eram os escritos duvidosos quanto à respectiva auto-

(* ) Hoje Praça da República. 
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ria, muitos dos quais nem sempre é possível identificar à pri­
meira vista, porquanto seleto era o corpo de redatores do 
Diário nos últimos dias do Império, sob a orientação de Rui. 
integrado por Gastão Bousquet, Júlio de Lemos, Luis de 
Andrade, Antônio Azeredo. Coelho Neto e Luís Quadros. 
Outros evidentemente não se enquadravam no gênero da pu­
blicação, entre os quais tópicos, comentários, homenagens e 
transcrições de documentos, encimados por epígrafes de edi­
toriais que os originaram. 

Finalmente cumpre-nos aqui assegurar que absoluto es­
pírito de objetividade, zelo e fidelidade foi dispensado no tra­
tamento de toda a matéria, critério aliás que não é senão o 
sentimento de imperioso dever de cooperação imposto àqueles 
que reconhecem o alcance patriótico de tão inestimável serviço 
prestado à causa da cultura e da civilização de nossos dias. 
qual seja a publicação das OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA. 

Vão assinaladas com asterisco as notas do revisor. 

Rio de Janeiro, julho de 1945. 

JOSÉ CÂMARA 
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equiparável na essência à primeira, é a que se pode 
considerar sobrevivente hoje sob o regimen da lei de 
1844. Mas nela não se acha. Nela não se prevê- É 
pelo contrário uma dispensa temporária nas suas 
prescrições. "Há emergências extraordinárias e im­
previstas", diz M'CliLLOCH, "que não se poderiam 
apreciar de antemão, e só na ocasião é dado resolver. 
Quando tais circunstâncias ocorrem, o ato de 1844 
pode suspender-sc. como o ato do habeas-corpus." 

Antes, como depois dessa lei, porém, o expe­
diente não se realiza senão sob a pressão fatal da 
necessidade imediata. Em 1797. no meio dos terrores 
da invasão, quando uma fragata francesa desembar­
cava tropas revolucionárias nas costas do país de 
Gales, quando os bancos de Newcastle suspendiam 
os seus pagamentos, quando uma terrível corrida 
exauria rapidamente as acumulações metálicas do es­
tabelecimento, já reduzidas a pouco mais de um mi­
lhão esterlino, a diretoria (the Court) compreendeu 
que chegara, pela primeira vez desde a existência 
dessa instituição, a hora inevitável de suspender a 
troca das suas notas cm oiro. Só a essa extremidade 
cedeu Pitt, autorizando a suspensão, mediante uma 
ordem em conselho de gabinete, mas sob a reserva 
de audiência do parlamento e nomeação, por parte 
deste, de uma comissão secreta, para sindicar sobre 
a administração do Banco de Inglaterra. Na Irlanda, 
por essa mesma época, o curso forçado também não 
se estabeleceu senão por decreto do parlamento ir­
landês. 

Duas vezes, em 1847 e em 1857, se autorizou, 
na Inglaterra, sob o ato de 1844, o processo corres­
pondente ao curso forçado nos países continentais; 
permitindo-se ao banco transpor o máximo legal da 
emissão. Na primeira a concessão foi outorgada, a 23 



Q U E M É PELO CURSO F O R Ç A D O ? 

Não se poderia absolutamente comparar a posi' 
ção do novo banco brasileiro sob a dos estabeleci­
mentos, que, com a designação de nacionais, ou sem 
ela, exercem, permanentemente, na Inglaterra, na 
França, na Áustria, na Bélgica, funções oficiais da 
fazenda pública. E, contudo, nunca o Estado ousou 
na constituição de nenhum desses grandes institutos 
insinuar a promessa do curso forçado, rendo-a im-
pendente. a voz de pregão, como perene ameaça so­
bre a circulação metálica. 

N o Reino Unido, quando, em momentos críti­
cos, a reserva metálica do seu banco se acha seria­
mente em risco de escoar-se, e se esgotam de todo os 
16.200.000 lbs. que limitam o máximo de sua cir­
culação a descoberto, dois expedientes se ensaiam 
como recurso extraordinário contra as aberrações da 
especulação e a derivação do numerário: a elevação 
da taxa do juro e a suspensão da lei de 1844. O pri­
meiro inclui-se entre as atribuições normais da admi­
nistração da casa. O segundo, remédio heróico e anô­
malo, demanda a interferência do governo e do pa r 
lamento; porque eqüivale ao curso forçado. De 1694 
a 1839 os embaraços graves do Banco de Inglaterra 
tinham como solução extrema a suspensão dos paga­
mentos, ou a autorização, concedida pelo poder le­
gislativo, de exceder a importância regulamentar da 
emissão de bilhetes. Dessas duas saídas a última. 
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de outubro, pelo governo, sob a ressalva de solicitar 
das câmaras um bill de indenidade. Na segunda, o 
ato ministerial de 12 de dezembro advertia o estabe­
lecimento de que o gabinete solicitaria a absolvição 
parlamentar, caso se ultrapassassem os limites regu­
lares da emissão. Da primeira dessas autorizações 
não se utilizou o banco, o qual atravessou, resistindo 
à ameaça de suspensão de pagamentos, a tremenda 
crise de 1864, que lavrou desde a Escóssia até a Itá­
lia, desde Hamburgo até a Espanha, desde a Grã­
Bretanha até a França, o krach incomparável de 
1866, "a maior comoção comercial dos tempos mo­
dernos", a crise de 1873, que se estendeu desde os 
Estados Unidos até a Áustria, abrangendo a Ingla­
terra e a Alemanha, crise de 1887, enfim, que gras­
sou de Paris a Londres. 

O curso forçado, portanto, com as suas eqüiva­
lências, é uma faculdade, cuja dispensação o go­
verno sempre reservou à soberania do Estado, sem 
que jamais, nos seus contratos com os bancos, ou 
nos regulamentos orgânicos destes, lho liberalizasse 
antecipadamente, demitindo­o de si. E, toda a vez 
que, no país cujos anais acabamos de percorrer rapi­
damente, se considerou necessário lançar mão dessa 
medida, foi reconhecendo a autoridade privativa da 
legislatura para legitimá­la. 

Esse curso forçado, que o contrato de 2 de ou­
tubro assegura ao Banco Nacional para qualquer 
ocorrência de crise, nunca o obteve o Banco de 
França senão duas vezes, ambos sob a pressão de 
grandes subversões nacionais ■— a revolução em 
1848, a revolução, a guerra, e a invasão em 1870. 
Mas sempre sob o ditame inelutável da ocasião, e 
não em virtude de concessões preestabelecidas na 
constituição do estabelecimento. Na Bélgica, o Banco 
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Nacional, organizado em 1835, só uma vez solicitou 
o curso forçado: em 1870; e não no alcançou, não 
obstante a crise desesperadora. com que lutava, ser 
obra do governo, que, obrigandoo a transferir para 
Anvers a reserva metálica correspondente ao saldo 
do Tesoiro, retirando assim àquele estabelecimento 
recursos preciosos durante a agitação com que a 
guerra franco-prussiana abalava o país. provocou uma 
emoção violenta, cuja recrudescência se transformou 
em corrida contra o banco, agravada ainda por uma 
série de erros ministeriais. 

A idéia, portanto, de revestir congènitamente 
um banco de emissão com o favor do curso forçado, 
de entrincheirar nele pelo seu estatuto orgânico, pelo 
ato de sua criação, um banco privilegiado, de armar 
o curso forçado vistosamente como figura de proa 
na dianteira de uma instituição destinada especial­
mente ao resgate do papel-moeda, é produto do nosso 
gênio indígena, cujas honras pertencem exclusiva­
mente ao visconde de Ouro Preto-

E ainda ousam argumentar contra nós com o 
tom de quem defende a circulação metálica contra a 
irrupção do papel inconversível. Singular inversão ! 
Nós, detestando o papel-moeda como os que mais o 
detestarem, sustentamos apenas, com as opiniões 
mais autorizadas, como, entre outras, a de LEROY 
BEAULIEU, que o Estado não pode abdicar em abso­
luto a faculdade de emiti-lo nessas crises de vida e 
morte, como as grandes guerras, nas quais uma na­
cionalidade se vê a braços com dificuldades superio­
res à elasticidade instantânea do seu crédito no mer­
cado. E somos réus de predileção pelo papel-moeda ! 
Eles advogam o papel-moeda de emissão particular, 
com a ameaça permanentemente impedente do curso 
forçado, não para essas conjunturas supremas de sal' 
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vação pública, únicas em que a inconversíbilidade 
das notas do Estado nos parece inevitável, mas a 
cada perturbação no curso ordinário dos negócios 
políticos, ou financeiros. E trovejam contra o papel-
-moeda ! Será discutir, ou gracejar isto ? 

Ao Estado não é permitido reservar tàcitamente, 
para essas necessidades supremas, a atribuição do 
curso forçado. Mas outorgá-la explicitamente a um 
banco privado, para todas quantas crises, financei­
ras, ou políticas, surdirem, ou se promoverem, ou se 
exagerarem a benefício do interessado, ou nascerem 
dos seus erros, ou puderem auxiliá-lo nas suas espe­
culações, — isso sim ! isso ê legítimo ! isso não pre­
judica a circulação metálica ! isso não lesa o crédito 
público ! Mas, senhores, o curso forçado perde então 
este caráter, desde que as cédulas que se tornam in-
conversíveis sejam as do Banco Nacional ? Se não 
perde, aí temos a praga do papel-moeda renascendo 
a benefício desse banco. Aí a temos iminente sempre, 
agitada no ar como um espantalho, sobre todas as 
suas emissões. E, se a eventualidade do curso for­
çado afugenta a confiança a tal ponto, que a simples 
reserva implícita da sua possibilidade em hipóteses 
fatais por parte do Tesoiro. prejudicaria irremedia­
velmente a conversão do nosso papel atual, como 
admitir a outorga formal, solene, peremptória dessa 
faculdade ao banco encarregado do resgate, no seu 
contrato, em uma cláusula especial do seu contexto ? 
Mudamente ressalvada a favor do Estado, essa idéia 
seria a ruína da operação salvadora; mas textualmente 
consignada a benefício do Banco Nacional é ino­
cente, lícita e essencial. 

Pelas regras desta lógica não admira que o 
exemplo da Áustria, invocado, há dias, por nós. prove 
contra nós, como pretende a ilustre redação da Ga~ 
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zeta de Notícias. Apelando para a história dessa na­
ção, o nosso intuito expresso foi demonstrar, dis­
séramos nós, "a existência de necessidades impre­
vistas, nas quais é inelutável o recurso aos bilhetes de 
curso forçado, não obstante a emissão bancária, 
assim como a conciliabilidade entre o emprego desses 
meios extraordinários pelo Tesoiro e o resgate do 
papel-moeda por intermédio de um grande banco pri­
vilegiado". Trouxemos ainda os anais financeiros 
desse país, a fim de evidenciar o erro da premissa, 
pressuposta na defesa do contrato de 2 de outubro, 
pela qual se insinua que "toda a vez que um governo 
houver de encarregar a uma companhia bancária o 
restabelecimento da circulação em espécie, há-de 
forçosamente resignar, em remuneração ao interme­
diário, para enquanto ê/e existir, a faculdade de emi­
tir papel-moeda". ( * ) 

Como nos responde o nosso eminente contra-
ditor ? Lembrando que, com a instituição do Banco 
Austro-Húngaro, coincidiu a promulgação de uma 
carta patente, na qual se declarava que o governo 
não poderia por mais em circulação papel-moeda, 
aumentando por novas emissões a sua quantidade 
existente. Que alcance, porém, tinha este ato ? Era 
uma alienação perpétua do direito de emitir pelo Es­
tado ? Era a abdicação dessa prerrogativa ? Nunca 
o entendeu assim o governo austríaco, que não viu 
naquele enunciado obstáculos a novas emissões de 
papel, sempre que as circunstâncias o coagiram a 
esse expediente- Entendeu-se, pois, sempre ali. que a 
fórmula da carta patente de 1817 envolvia apenas 
uma promessa temporária, cujo termo de duração 
ficava cometido à prudência e honorabilidade do 
poder público. 

(*) Cfr. Tomo VII. pág. 326. 
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A não ser assim, os recursos sucessivos do go­
verno ao curso forçado cairiam no desprezo público 
como abusos de grosseira improbidade. Mas não há 
economista que os qualifique de tais. Exercendo, pois, 
a discrição, que ali se subentendia, serviu-se nova" 
mente a Áustria do papel-moeda, ao lado da emissão 
bancária, logo que lhe pareceu estarem satisfeitas 
para com os interesses dos capitalistas envolvidos na 
fundação do banco as obrigações que contraíra na­
quele apelo ao crédito. Se, procedendo assim, con­
sultou mal as conveniências financeiras do país, é 
outra questão, com a qual nunca nos ocupamos; ten­
do-nos limitado meramente a condenar a renúncia, 
ilimitada no tempo e nas condições, pelo visconde de 
Ouro Preto, de uma prerrogativa inalienável do Es­
tado, em proteção a um banco particular, além do 
mais, novo, sem serviços, nem garantias especiais em 
correspondência com as mercês de que o cumulam. 
Em vez de uma promessa de extensão necessaria­
mente limitada, como na Áustria, promessa a que a 
jurisprudência administrativa ali nunca atribuiu outro 
sentido, temos aqui uma cláusula de contrato, estipu­
lada ad perpetuum, isto é. uma obrigação irrevogá­
vel, enquanto a outra parte o não permitir. 

Demos, porém, que os atos do governo austríaco 
tenham sido simples golpes de autoridade, quebras 
da fé de sua palavra, puras expressões da força con­
tra o direito. Que provaria isso ? Simplesmente que 
o único, dentre todos os Estados, até hoje, que abdi­
cara a faculdade de emitir, teve que reinvidincá*la 
violentamente, constrangido pelas exigências impla­
cáveis da necessidade. O que, nesse caso, ficaria em 
evidência, com o maior relevo, é a lição da experiên­
cia, mostrando a posteriori que o governo renunciara, 
em 1817, o que não podia renunciar. Quereríamos nós 
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imitá-lo no erro, para termos de acompanhá-lo mais 
tarde na rescipiscência ? 

Uma vez por todas fique. pois. assinalado: o 
que o convênio Celso-Figueiredo vem fazer, não é 
abolir para sempre o curso forçado, mas convertê-lo 
em matéria de exploração particular, e torná-lo em 
recurso usual a benefício de um banco organizado 
ad hoc-

A larva é a mesma: mudou apenas de casulo, 
para sair talvez mais malfazeja. 

Sexta-feira. 1 de novembro de 1S59 



O POLVO F I N A N C E I R O 

Em cinco anos, segundo o contrato de 2 de ou­
tubro, deve estar concluído o resgate do papel-moeda. 
Mas a renúncia do direito de emissão pelo Estado, 
compensação, ao que dizem, desse serviço e precau­
ção para não no prejudicar, vigorará durante cin­
qüenta, ou quinhentos anos. enquanto, em suma. 
subsistir o Banco Nacional. Se é remuneração, onde 
a proporcionalidade entre ela e o ofício prestado ? Se 
prevenção, para facilitar esse desideratum, elevando 
o crédito nacional a benefício da operação planejada, 
a que aproveita eternizar a cautela, depois de satis­
feita a aspiração, que ela se destina a assegurar ? 
Essa perpetuidade de retribuição a troco de uma co" 
missão passageira, çssa combinação prudencial e pro­
visória convertida em situação permanente e inal­
terável depois de transposto o período dos riscos não 
se explicam decentemente. E, para qualificar a mons­
truosidade de tais favores, basta recordar que não 
há memória deles, até hoje. na história dos bancos. 
Nunca houve estabelecimento desses, mesmo entre 
os bancos do Estado, em proveito do qual um go­
verno se desapossasse indefinidamente de tal prerro­
gativa. 

Mas, para o Banco Nacional ainda era pouco ! 
Varrer da face de nosso futuro, por um compromisso 
irrevogável, a possibilidade do curso forçado, seria 
uma audácia generosa e honesta, ainda que leviana 
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e condenada a vindoiras decepções. Mas transferir 
apenas tais regalias do Estado para um instituto de 
ordem particular, é superpor duas enormidades, e 
fazer de um escândalo de grau para outro ainda mais 
atrevido. 

Nenhuma dessas duas excentricidades passou 
pela mente ao legislador brasileiro, quando cogitou, 
pela lei n.° 683, de 5 de julho de 1853, em habilitar o 
governo a incorporar em banco de emissão, entre 
cujas funções se abrangia o resgate do papel-moeda. 
Vinte anos antes, traçando igualmente substituir por 
papel bancário as notas do governo, a regência criara, 
em 1833, mediante a lei n.° 59, de 8 de outubro, o 
Banco do Brasil. E, longe de consignar, entre os fo­
ros dessa instituição, o direito ao curso forçado, ex­
cluiu peremptòriamente essa hipótese, prescrevendo, 
no art. 30: "O Banco do Brasil não deixará de pa­
gar à vista, em oiro, ou prata, qualquer de suas notas, 
letras, ou obrigações, nem de entregar prontamente 
as quantias recebidas em depósito; pena — pagar 
juros de 12% ao ano aos possuidores, desde o dia 
em que se fizer o pedido até plena satisfação e paga­
mento." O que não se ousou fundar, pois, naqueles 
tempos, sob o regimen da monoemissão, em prol de 
um estabelecimento organizado em proporções de as­
pirar a um papel realmente nacional, levanta-se 
agora, à sombra de uma lei de pluralidade, em pro­
teção a um banco recém-criado à custa do endosso 
nacional, com que jogou na Europa o seu promotor, 
recomendado aos banqueiros do outro continente 
pelas credenciais do ministro da fazenda. 

Diz um ilustre colega nosso que, "se, cm ocasião 
de crise, o governo conceder o curso forçado às no­
tas do Banco Nacional, não [az mais do que [êz o 
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governo francês com o Banco de França." Miseri­
córdia ! É a semelhança do ovo com o espeto. 

Se o governo francês outorgou temporaria­
mente a inconversibilidade, em 1870, como já o fi­
zera em 1848, aos bilhetes do Banco de França, fê-lo 
no uso de um arbítrio, por uma deliberação espontâ­
nea de sua autoridade, sem nenhum compromisso 
prévio, que a tal o coagisse, em lei regulamentar, es­
tatutos, ou contratos. Aqui o governo empenha ante­
cipadamente a sua liberdade, declinando a sua fa­
culdade natural de dar, ou recusar, em presença da 
exigência formulada pelo Banco Nacional- No pró­
prio fato de dar esse privilégio interino àquele esta' 
belecimento o governo francês afirmava a perma­
nência em si da prerrogativa de que usava. Transmi­
tia provisoriamente àquela instituição uma regalia de 
que poderia utilizar-se emitindo papel seu, mas que. 
pela necessidade fatal da ocasião, preferia ceder si et 
in quantum a quem mais eficazmente a poderia em­
pregar. Diferentes são as circunstâncias aqui, onde 
o Estado faz dessa concessão, de ante-mão prodiga­
lizada para todo o sempre, a pedra angular do novo 
banco. O curso forçado poderá ser, em certos e de­
terminados momentos, uma exigência inevitável dos 
fatos. Que o governo então o decrete, bem se com­
preende. Mas o que não se pode explicar, é a con­
cessão antecipada, geral e perene, criando a favor 
de um banco particular uma situação augusta, sobe­
rana entre todos os outros, e de ascendência irresis­
tível em relação ao Estado. Aqui está o que nunca 
teve o Banco de França, o que nenhum banco teve 
até hoje. 

Momentânea e limitada, como era essa mercê, 
ainda assim, para a merecer, reunia aliás o Banco de 
França condições excepcionais no mundo inteiro. 



14 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

Era, diz BEAULIEU, "um grande banco nacional, do­
tado de um privilégio exclusivo, servido por filiais 
em quase todos os departamentos e rodeado de um 
prestígio moral ainda superior ao seu poder material. 
Não cessara de crescer a prosperidade do Banco de 
França desde o começo do século, elevando-se cons­
tantemente o curso das suas ações. Desses fatos re­
sultará uma crença universal de que o Banco de 
França era estabelecimento de incomparável solidez 
c prudência inalterável. Aos olhos do público fran­
cês, a situação privilegiada e excepcional desse banco 
dava-lhe uma espécie de majestade imponente." 
(Science des Fin., II, pág. 678). Em comparação 
desses setenta anos de estabilidade e sabedoria fi­
nanceira, que arras nos dá o Banco Nacional, quase 
embrionário ainda agora, do seu tino. da sua soli­
dez ? Que é da sua história ? Que é do seu passado ? 
Que é das suas garantias ? Entretanto, já lhe libe­
ralizam de uma vez. para toda a extensão da sua 
existência, aquilo que a ancianidade gloriosa do 
Banco de França está reduzida a solicitar, em cada 
eventualidade realizável, do arbítrio supremo do Es­
tado. E invoca-se o exemplo do Banco de Fiança 
em apoio do escândalo do Banco Figueiredo ! 

Notável será o benefício colhido pela nação com 
o resgate do papel; e o intermediário, que a operar, 
tem direito a compensações. Mas essas compensa­
ções estão naturalmente circunscritas na lei de 24 de 
novembro de 1888, na lei de 5 de julho de 1853. na 
lei de 8 de outubro de 1833-

A troco do curso forçado, o Banco de França 
emprestou ao governo revolucionário de Tours e de 
Bordéus um milhar e quatrocentos e setenta milhões, 
estendendo a 2.400 000.000 a sua circulação, para 
obtemperar às exigências da defesa nacional. Em 
paga, contraiu acaso o Estado, para com êle, obriga-
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ções perpétuas ? Não. Apenas retribuído o emprés­
timo, com as vantagens comercialmente inerentes ao 
capital, cessou a isenção do curso forçado, cujo tí­
tulo de uso voltou ao patrimônio dos direitos da na­
ção. A lei de 3 de agosto de 1875, com efeito, veio 
estatuir que. "quando os adiantamentos feitos ao 
Estado pelo Banco de França, em virtude das leis de 
20 de junho de 1871 e 5 de agosto de 1874, se redu­
zissem a trezentos milhões de francos, considerar-
-se-ia revogado o art. 2 da lei de 12 de agosto de 
1870, e os bilhetes do Banco de França seriam reem­
bolsáveis ao portador. 

E em que circunstâncias logrou o Banco de 
França o curso forçado ? No meio das devastações 
da mais tremenda guerra, que este século já presen­
ciou, com a constituição do país subvertida pela re­
volução e o território nacional ocupado pelos exér­
citos inimigos. Aqui o menor abalo, o menor movi­
mento, político, ou financeiro, condecorado pela in­
dulgência do nosso vocabulário usual com a qualifi­
cação de crise, bastará, para que o Banco Nacional 
possa recusar-se ao troco metálico dos seus bilhetes. 
"Quando um país", dizia um antigo regente do Banco 
de França, "na impossibilidade de obter os recursos, 
que lhe são indispensáveis, quer pelo empréstimo, 
quer pelo imposto, é levado a se submeter ao curso 
forçado dos bilhetes por uma revolução interior, pelos 
esforços que deve fazer, para salvar sua liberdade, 
sua honra, ou para defender princípios cuja mantença 
lhe pareça indispensável ao bem geral, como a França 
depois de 1789, como a Inglaterra na sua luta com a 
França, cumpre curvar a cabeça ao império da ne­
cessidade, e sofrer esse meio extremo. Se. porém, a 
situação impropícia nasce da exageração de traba­
lhos ou da especulação, assim como da precisão de 
comprar metais preciosos, para saldar, no exterior. 
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compras excessivas, bem culpados seriam os que. cm 
vez de atalhar o mal mediante remédio seguro, bus­
cassem dissimular os embaraços da sua posição, na 
esperança, quase sempre frustrãnea. de remover a 
dificuldade, adiando-a." ( D ' E I C H T A L : De Ia monn. 
de papier et des banq. d'émiss., p. 50). Ora, essas 
crises de especulação, essas crises originadas na 
febre de •empreendimentos inconsiderados, ou nas 
ganâncias do jogo da bolsa, são precisamente as 
para cuja hipótese o convênio Celso-Figueiredo es­
tende ao Banco Nacional o manto protetor da cláu­
sula 8.\ 

A indefensabilidade da concessão ressalta dos 
próprios termos da defesa, onde o nosso eminente 
colega da Gazeta de Notícias figura estar restrita 
pelo contrato a inconversibilidade dos bilhetes do 
Banco Nacional aos casos de "guerra, ou revolução". 
Não há tal- Eis as palavras textuais do contrato: 

"Os bilhetes do Banco Nacional do Brasil serão 
sempre trocados à vista por moeda de ouro, salvo os 
casos de guerra, revolução, crise política ou finan­
ceira." 

Não cabe, portanto, a interrogação do nosso 
contraditor, quando pergunta: "Como não se quer 
admitir que, em caso de guerra, em caso de revolução, 
o governo arme o banco, não só dos meios de sal­
var-se, mas de salvar o crédito do Estado, que essas 
calamidades comprometem ?" Além das emergências 
de revolução e guerra, há a infinidade, a variedade, a 
cambiància indefinível das crises políticas, ou finan­
ceiras, cada uma das quais habilita o Banco Nacional 
a impor o curso forçado. 

Revolução e guerra necessitam quase fatal­
mente o curso forçado. Não há dúvida nenhuma. Já 
o disséramos nós primeiro que os nossos antagonistas, 



, 
QUEDA DO IMPÉRIO 17 

propugnando os direitos do poder público. Mas, che­
gado o ensejo desse expediente, compete ao governo 
deliberar de que modo o empregará, se diretamente 
mediante emissões do Estado, se indiretamente fa-

P cultando à circulação bancária essa imunidade passa­
geira. Concedê-la de antemão a um banco, e a um 
banco particular, é o que nunca se fez. E isso é o que 
constitui o privilégio impugnado. 

Assimilando coisas palpàvelmente diversas, 
afirma o nosso contendor que "o Banco de França 
rem o privilégio do curso forçado." Não é exato. 
Absolutamente não o é. Esse estabelecimento, que. 
como admira velmente diz a Gazeta, "depois da 
guerra franco-prussiana foi o eixo, a alma daquele 
esforço supremo, que fêz a grande nação vencida, 
para pagar de pronto a mais exorbitante contribui­
ção de guerra, de que há notícia", nem antes disso, 
pelos seus antiquíssimos serviços à pátria, nem depois 
disso por esse inestimável concurso para a obra da 
sua redenção, grangeou privilégio tal. Obter passa­
geiramente uma vez o curso forçado, para verse pri­
var dele, apenas transposta a crise de salvação na­
cional, recebendo-o, e restituindo-o ao aceno do go­
verno, é desfrutar uma faculdade, legitimada pelo 
interesse público na ocasião, mas não dispor de um 
privilégio. Privilégio tê-lo-ia o Banco de França, sim, 
se as suas leis orgânicas, mediante disposição aná­
loga à da cláusula 8.a no contrato de 2 de outubro, 
lhe assegurassem o curso forçado para todas as crises 
imagináveis. Na ausência de tal compromisso, o curso 
forçado, ali, é uma capitulação do poder público ante 
a necessidade imediata, e não a satisfação de um di­
reito adquirido, é uma graça, que, até hoje, não foi 
além do Banco de França, porque a conveniência 
pública assim o quer, mas que o governo poderia es­
tender a outros estabelecimentos, se lhe parecesse, ou 
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chamar a si, se razões de outra ordem o não demo­
vessem do recurso ao papel de Estado. 

Confunde espécies distintas a apologia do con­
trato, quando argumenta com a provisão da lei nú­
mero 3.403. que autoriza para os depósitos cm conta 
corrente, em casos de corrida, a conversão da dívida 
do banco em letras a 90 dias. A mesma lei, que assim, 
com efeito, se exprime, no art. 1", § 2.°, a tal res­
peito, prescreve, quanto aos bilhetes, no § l . \ n. V, 
do mesmo artigo: 

"A recusa de pagar à vista, e em moeda corrente., 
os bilhetes, dá direito ao portador de protestar pelo 
não pagamento, e constituirá fundamento legal para 
a decretação da liquidação forçada da companhia". 

E o regulamento de 6 de julho do corrente ano, 
que já pertence à administração do visconde de Ouro 
Preto, inclui entre os casos de dissolução e liquida­
ção forçada, para os bancos de circulação (art. 28, 
n.° 1). o 

"Deixarem de pagar os seus bilhetes à vista e 
em moeda metálica." 

Não se acha. pois. nem na lei. nem no regula­
mento, ressalvada a hipótese de crises, para os bi­
lhetes, que certamente estariam especificadas, como 
a de corridas em relação às contas correntes, se de tal 
isenção curasse o legislador. 

O contrato é, portanto, crassamente atentatório 
da lei. 

O remédio pelo curso forçado contra essas con­
junturas climatéricas e desesperadas no mercado na­
cional é matéria de competência legislativa, resolú-
vel em cada oportunidade, e na qual as responsabi­
lidades que, sob a pressão de urgência irresistível, 
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houver de assumir o poder executivo, dependem de 
sanção parlamentar. 

Ainda mais: 
Dadas essas fatalidades supremas de guerra 

intestina ou exterior e ruina iminente da fortuna pú­
blica, não seria admissível, no regimen da pluralidade 
bancária, que a medida de salvação aproveitasse a 
um só dentre os bancos emissores, deixando sosso-
brar todos os outros. 

Mas a especialização da famosa cláusula 8." ins­
titui nisso um monopólio em proveito exclusivo do 
Banco Nacional, de quem já se fala. como se é/e fosse 
a fortuna pública. 

É que parecemos caminhar para uma decadência 
ainda mais odiosa do que aquela, contra a qual se 
revoltava GARNIER PAGÈS, quando dizia, em 1847 : 
"Não admito que a monarquia constitucional seja go­
vernada pelos banqueiros." ( D U R A N : Eric, la quest, 
des banq., pág. 132.) Dir-seia estarmos caminhando 
para a timocracia de um duunvirato financeiro cuja 
onipotência traz as instituições e o país imobilizados 
nos seus tentáculos possantes-

Sua Majestade há por bem agora entregar a li­
quidação do trono a um grande sindicato. Seja feita 
a vontade del-rei ! 

Sábado, 2 de novembro de 18S9 



H O S A N A ! 

Indubitavelmente há para conosco no espírito 
do emérito diretor da Gazeta, ( * ) uma prevenção 
inconciliável com o seu merecimento superior, que 
está a comprazer-se na malignidade de destruir a 
ação benigna das nossas boas, cordiais e antigas sim­
patias. De outro modo não se explicaria que, a des­
peito do cuidado com que nos esmeramos em não 
magoá-lo, esteja a lobrigar contra si alusões, indire­
tas, remoques sob a nossa pena, cuja obscura vida 
jornalística sempre teve por divisa a lealdade e a 
franqueza no ataque. De outro modo não se conce­
beria a esfusiada gratuita, que ontem desfechou con­
tra nós, não podemos atinar em represália a que. 
Dir-se-ia estar resolvido a não nos permitir mais a 
satisfação, sempre tão afagada nesta casa, da mí­
nima referência aos seus escritos. Vivemos a hon­
rá-lo com quantas expressões de apreço a nossa sin­
ceridade acerta, para traduzir a estima; e não con­
seguimos senão molestá-lo. Não temos licença de 
dizer, em excelente amizade, que um argumento seu 
nos dá ares de gracejo. É como se lhe vibrássemos 
uma punhalada pelas costas ! Esparrinham sobre a 
nossa mesa de trabalho projetis de lama, arremessa­
dos de campos miseráveis; e, se a indignação, a náu-

(*) Ferreira de Araújo. 

* 
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sea, ou o desprezo nos irrompe dalma em alguma 
frase mais veemente, logo o nosso colega a cobrir-se 
com o escudo, e a assestar-nos a lança ! Ora, tran­
qüilize o ilustre publicista o seu melindre. Não nos 
suponha capaz de encobrir insinuações contra um 
companheiro, a quem, se não prezássemos muito, não 
nos estaríamos detendo nestas explicações reiteradas. 
E deixe-nos debater, sem receio de atritos, com o ca­
lor, a ironia, a invectiva, com a verdade, em suma, 
das nossas impressões, com o sentimento, que a con­
vicção nos inspirar, um assunto em que está profun­
damente empenhada a nossa convicção, o nosso de­
ver, o nosso posto na imprensa, e de que temos o 
maior interesse em afastar discussões de melindre 
pessoal, mormente com amigos velhos, cujas injus­
tiças nos amargam. 

Em que pese, pois, à honrada redação da Ga­
zeta, havemos de continuar a fazer todo o cabedal 
do que, a nosso ver, o merece, insistindo nos pontos 
que a nossa orientação, boa ou má, nos indicar, neste 
trabalho cuja boa fé só nos poderão contestar inimi­
gos de má casta. 

Diremos, pois, que o direito ao curso forçado, 
reconhecido ao Banco Nacional no contrato de 2 
de outubro, é um verdadeiro monopólio; porque é 
uma regalia outorgada a esse estabelecimento com 
exclusão de todos os outros. 

Diremos que é um monopólio perpétuo; porque 
a cláusula 5.* lho assegura para enquanto essa insti­
tuição existir. 

Diremos que é um monopólio irrevogável; por­
que, fazendo parte de um contrato bilateral, não pode 
ser resilido sem o consenso do outro contraente. 

» 
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Diremos que não se limita aos casos de revolu­
ção e guerra, porque a cláusula 8." o estende, além 
dessas hipóteses, às crises políticas e financeiras. Di­
remos, enfim, que esta última fórmula, pela sua inde­
cisão extremamente vaga, ameaça o país com o curso 
forçado para qualquer ocorrência de crise, ainda, que 
ela seja obra direta, ou indireta, das especulações do 
banco interessado, ou dos seus erros. 

E, quando um governo de homens capazes pro­
cede com esta sem cerimônia, criando inovações tão 
calvamente contrárias aos interesses do Estado, te­
mos o direito de suporlhe intenções não pautadas 
pelos interesses do bem geral, exprimindo assim em 
forma mais polida e menos desamável as censuras que 
a opinião por toda a parte lhe irroga, e que também 
devem ter válvulas na imprensa. Em casos tais, é 
também dever do jornalista, se pensa como nós, e não 
"triste e ineficaz argumento", apreciar a moralidade 
dos estadistas, que exercitam a administração, des­
cendo da superfície dos seus atos à evidência trans­
parente das suas intenções-

Dê-nos, pois, o nosso ilustre colega licença, 
para, neste ponto, dissentir da lição, com que nos 
obsequia. O eminente contemporâneo pode estar com 
a verdade, e nós no erro, não há dúvida nenhuma. 
Mas, no erro mesmo, a nossa posição impõe-se à es­
tima das almas leais e desinteressadas. Ninguém se 
exporia, como nós, à campanha de infâmia, agitada 
pela imprensa oficial contra o Diário de Notícias e 
nomeadamente o seu redator em chefe; ninguém se 
aventuraria, como nós, a desafiar as secreções dessa 
literatura cloacina, trasfegadas agora de folha em 
folha, em honra do gabinete, até por partidas dobra' 
das, à custa do dinheiro índèbitamente subtraído aos 
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contribuintes para alimentar os entrelinhados minis­
teriais; ninguém trocaria a cômoda posição, que re-
fugamos, de amigo de um governo pródigo e co-
mensal dos banqueiros que o sustentam, pela de 
proscrito <e apedrejado, senão em obediência a sen­
timentos respeitáveis, que se alimentam no sacrifí­
cio, na honra, no amor da verdade, na dedicação à 
justiça. Temos, pois, o direito de dizer ao nosso 
bom amigo da Gazeta, tão singularmente timbroso 
conosco neste debate, que "suspeito" não somos em 
relação ao gabinete, do qual nos separamos, como é 
notório, unicamente por antagonismo de princípios, 
não tendo pessoalmente senão motivos e conveniên­
cias para acompanhado. 

Reatando, pois, o fio do assunto, deixaremos 
assentada a certeza, à qual ainda não se opôs con­
tradita, de que nenhum banco, ainda entre os mais 
antigos, opulentos e prestigiosos do outro continente, 
logrou jamais, na lei de sua iniciação, o direito ao 
curso forçado, mesmo para as eventualidades de 
guerra intestina, ou externa, quanto mais nas de 
crises políticas, ou financeiras. A alguns dos grandes 
bancos europeus se concedeu, é certo, o curso for­
çado, ou providência equivalente, mas na ocasião, 
sob o aguilhão fatal da necessidade momentânea; o 
que é coisa absolutamente diversa, pois não supõe 
direito em quem recebe, nem obrigação em quem dá, 
ao passo que, na espécie vertente, o banco adquire 
contra o Estado um título coercitivo, e o Estado se 
adscreve para com êle a uma prestação forçada. 

Que bancos, porém, eram êsses, para merecerem 
do Estado concessão tal ? Convém sabê-lo, por quê 
se lhes não equipare a situação à do nosso rebenti-
nho feliz, que, apenas aberto no tronco do privilégio, 
parece já reclamar as honras de senhor da floresta. 
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Esses bancos foram: 
O Banco da Inglaterra em 1847, 

em 1857, 
em 1866. 

rs n j c e m 1 8 1 S-
U oanco da rrança ,«-,« 

em 1870. 

O Banco Austro-Húngaro em 1848. 
Mas que bancos são esses ? Quem não lhes co­

nhece a importância gigantesca, os serviços inesti­
máveis prestados à pátria em longo e gloriosíssimo 
passado ? Podem-se comparar esses colossos de força, 
reguladores naturais do mercado nos países onde 
têm existência secular, ligados aos respectivos go" 
vemos por longas e profundas associações de servi­
ços e interesses, com o Banco Nacional, criado ainda 
ontem, por um improviso audaz, sob as mãos do mi­
nistro que imediatamente o investe no cetro da sobe­
rania financeira ? 

O Banco de Inglaterra foi o salvador da honra 
britânica e da sua segurança nacional na luta com a 
revolução francesa e com o império de Bonaparte, 
desde a última década do século passado até à se­
gunda do atual. Dessangrado pela política das alian­
ças continentais de Pitt, esse estabelecimento che­
gou a ver-se à beira da bancarrota, graças aos em­
préstimos sucessivos em que o governo o obrigava a 
multiplicar-se, desprezando-lhe as reclamações, não 
obstante os acentos de desespero, com que a dire­
toria desse instituto lhe declarava, aos 17 de feve­
reiro de 1796, que qualquer adiantamento mais de 
dinheiro às exigências do gabinete "seria fatal ao 
Banco de Inglaterra, o qual protestava contra toda a 
responsabilidade nas calamitosas conseqüências de 


